Conselho Municipal de Meio Ambiente COMAM – Porto Alegre/RS

REUNIÃO EXTRAORDINÀRIA DO COMAM


Aos cinco dias do mês de novembro de 2009, o Conselho Municipal de Meio Ambiente se reuniu sala 111, no prédio da SMAM,  às quatorze horas, para reunião Extraordinária. 
PRESENTES: José Furtado, da SMAM; Mateus Raymundo e Vicente Medaglia, ambos do Instituto INGÁ; Nelson Fontoura, da PUCRS; Arceu Bandeira Rodrigues, do DMLU; Iara Ferrugem Velasques, da FEPAM ; Rosane Zottis Almeida, do Gabinete do Prefeito; Antônio Luis Gomes Pinto, da SPM; ; Maria  Lucia Frozi, do DEP; Thomas a Costa da UAMPA; Maria da Graça Ortolan, do DMAE; Mauro Rosa de Paula, da SMS;Julio Corrêa e Eduino de Mattos, da ONG Solidariedade;  Ariadne Silveira Tiassú, do OP/SMCPGL;  Tiago Pereira Neto, da FIERGS; Darci Campani, da UFRGS; Magda Satt Ariolli, do CRBIO3; Justificaram: Cíntia Schimitd, da OAB/RS; José Paulo Fitarelli, do IBAMA- RS; Maria Elisa Silva, da UPV; Mauricio Oliveira, da GRAMPAL;Como convidado: Alessandra Pires, da SMAM; Claudia Barros da Silva, da SMAM;
Objetivos:
 -Votação da Minuta De Resolução de Criação para as   Câmaras  de Assessoramento;
- Debate.


- Encerramento.
· Relato inicial:

Sr. José Furtado, da SMAM – Boa tarde a todos e a todas, vamos dar inicio a nossa reunião extraordinária, na qualidade de suplente presido a reunião hoje. Seguimos com a pauta que foi encaminhada via e-mail,  pela secretaria executiva que é a Votação da Minuta de Resolução de Criação para as Câmaras  de Assessoramento;

Sra. Magda Do Crbio3-  Como ficou decidido na última reunião, hoje apresentamos o resultado da Minuta, que foi elaborada, discutida e estudada pelos membros da Comissão. Eu proponho que fossamos a leitura das proposições e depois as discussões das sugestões das inclusões ou não.
CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO XX/ 09

__ DE _________ DE 2009
O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (COMAM), no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Complementar n° 369/96, incisos II e IV, e por maioria absoluta de seus membros,
RESOLVE aprovar a seguinte Resolução que:
Cria e regulamenta o funcionamento, no âmbito do COMAM, das Câmaras de Assessoramento Permanentes e Temporárias.
Art. 1o– Ficam criadas no âmbito do COMAM, as Câmaras de Assessoramento Permanentes e Temporárias.
Art. 2º- A Câmara de Assessoramento Permanente destina-se a identificar, propor e analisar atividades de interesse comum ao COMAM na sua temática, contribuindo na Política Municipal de Meio Ambiente, sendo criada por tempo indeterminado através de resolução específica.

§ 1° - A Câmara de Assessoramento Permanente se constituirá de no mínimo 5 e no máximo 9 entidades com assento no COMAM, escolhidas por voto dentre as entidades candidatas.

§ 2° - As entidades com assento nas Câmaras de Assessoramento Permanentes deverão indicar representantes que poderão ou não ser conselheiros do COMAM.

 § 3° - Enquanto a entidade com assento na Câmara de Assessoramento Permanente não se manifestar formalmente quanto à representação, ficará subtendido que esta será exercida pelo conselheiro titular ou suplente já designado ao COMAM.

§ 4° - O mandato dos membros das Câmaras de Assessoramento Permanentes será de dois anos, podendo ser renovado enquanto a entidade tiver assento no COMAM.

§ 5° - A ausência não justificada de membros das Câmaras de Assessoramento, por três reuniões consecutivas, ou por cinco alternadas, no decorrer de um ano, implicará a notificação da entidade visando a recondução ou substituição do representante.

§ 6° - As Câmaras de Assessoramento Permanentes serão presididas por um dos conselheiros integrantes, eleito por maioria simples a cada mandato.

§ 7° - As Câmaras de Assessoramento Permanente poderão convidar membros externos em caráter consultivo, sem direito a voto.

§ 8° - As reuniões das Câmaras de Assessoramento Permanentes serão registradas em ata própria que será arquivada na secretaria do COMAM.

§ 9º - Todo e qualquer processo somente será submetido a avaliação da Câmara de Assessoramento Permanente por deliberação do plenário do COMAM.

§ 10º - Os processos submetidos à avaliação de Câmara de Assessoramento Permanente deverão retornar ao plenário do COMAM no prazo máximo de 60 dias, mesmo que sua avaliação não tenha sido concluída, salvo prazo estabelecido em legislação hierarquicamente superior.

§ 11º - Os relatórios e pareceres das Câmaras de Assessoramento Permanentes tem caráter consultivo, servindo para subsidiar decisões do plenário do COMAM, e como tal, podem expressar posições antagônicas de seus membros. 
Art.3o - A Câmara de Assessoramento Temporária destina-se ao exame de questões específicas, sendo criada por tempo determinado através de decisão do plenário do COMAM, registrada em ata.

§ 1° - A Câmara de Assessoramento Temporária terá sua vigência determinada no momento de criação, podendo ser prorrogada mediante avaliação e deliberação do plenário do COMAM.
§ 2° - A Câmara de Assessoramento Temporária é constituída por conselheiros do COMAM, eleitos entre seus membros titulares e suplentes, os quais poderão convidar membros externos para avaliação dos assuntos em tramitação, sem direito a voto.

§ 3° - As Câmaras de Assessoramento Temporárias serão presididas por um dos conselheiros integrantes, eleito por maioria simples.

§ 4° - As reuniões das Câmaras de Assessoramento Temporárias serão registradas em ata própria, que será arquivada na secretaria do COMAM. 

§ 5° - Os relatórios e pareceres das Câmaras de Assessoramento Temporárias terão caráter consultivo, para apreciação e deliberação do plenário do COMAM, podendo expressar posições antagônicas de seus membros.
Art. 4o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sra. Magda, do Crbio3 – seguiremos com  a leitura da próxima resolução.
CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO XX/ 09

__ DE _________ DE 2009

O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (COMAM), no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Complementar n° 369/96, incisos II e IV, e por maioria absoluta de seus membros,

RESOLVE aprovar a seguinte Resolução que:
Revoga as Resoluções do COMAM nº 3/04, nº 9/08, nº 10/08, e nº 12/08, bem como cria Câmaras de Assessoramento Permanentes.
Art. 1o – Ficam revogadas as Resoluções do COMAM nº 3/04, nº 9/08, nº 10/08, e nº 12/08, que criaram respectivamente, as seguintes Câmaras Técnicas, ora em funcionamento: de ERBs, do Fundo Pró- Ambiente, de Vigilância e Saúde Ambiental, e de Resíduos Sólidos.

§ 1o- Ficam extintas todas as demais Câmaras Técnicas do COMAM criadas por decisão do plenário mas não formalizadas em Resolução Específica.

§ 2o - Os processos que estão em análise nas Câmaras Técnicas do COMAM, deverão retornar ao plenário do COMAM no prazo de 30 dias a contar da publicação desta Resolução, mesmo que sua avaliação não tenha sido concluída.

Art. 2o – Ficam criadas no âmbito do COMAM, as seguintes Câmaras de Assessoramento Permanentes:

a) Câmara de Assessoramento Permanente de Unidades de Conservação e Áreas de Preservação Permanente

b)Câmara de Assessoramento Permanente do Plano de Gestão Ambiental;

c)Câmara de Assessoramento Permanente de Controle de Emissões, Efluentes e Resíduos;

d)Câmara de Assessoramento Permanente de Poluição Visual e Sonora e Eletromagnética;

e)Câmara de Assessoramento Permanente de Vigilância em Saúde Ambiental;

f)Câmara de Assessoramento Permanente do Fundo Pró-Ambiente.
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Sra. Magda, do Crbio3 – Estamos abertos para questionamentos.

Sra. Maria da Graça, do DEMAE- Sugiro que discutimos item a item.

Sr. Vicente, do Ingá – concordo com a conselheira, item a item.

Sr. Julio, da Ong Solidariedade - Peço a palavra para fazer algumas considerações. Quero dizer que foi muito importante a proposta de uma nova e única resolução sobre a criação de Câmaras Técnicas e mais importante é a  discussão que se possa fazer sobre o seu conteúdo, meritória portanto a iniciativa do Conselheiro Fontoura, no entanto,  as alegações feitas, de que a denominação “Câmara Técnica” parece muito solene aos olhos das pessoas ou de que por sua composição, não justifica esta denominação,  no meu entendimento são descabidas, isto porque, no que se refere à composição das câmaras, são estas compostas por membros do COMAM em sua maioria, pessoas com formação superior, professores, advogados, engenheiros, agrônomos, biólogos, entre outros profissionais, todos com larga experiência e conhecimento das questões ambientais, e portanto a composição justifica a denominação  Câmara Técnica. No que se refere ao funcionamento das Câmaras Técnicas, este se reveste  de atos, formalidades e periodicidade que, por si só, dão autenticidade à denominação Câmara Técnica. Outra alegação feita, é que o COMAM estaria imitando outros conselhos, se utilizando desta denominação, Câmara Técnica, entendo que não se trata de imitar ou importar denominações, mas que cada organização tem uma denominação que lhe é mais própria, ou seja, os órgãos colegiados consultivos e deliberativos, são denominados “Conselhos” e os órgãos de assessoramento destes conselhos, são denominados “Câmaras Técnicas” , este o meu entendimento. Na qualidade de conselheiro suplente, recentemente nomeado, quero me manifestar contrariamente, a esta denominação genérica,  “Câmara de Assessoramento” . 
Com relação ao conteúdo da primeira resolução apresentada, não fosse a louvável tentativa do INGá, em promover as alterações necessárias, faltariam e ainda faltam definições sobre o objeto  das “Câmaras Técnicas”, e ainda,  nós COMAM, não contaríamos  com a assessoria da   “Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos” que entendo deve ser denominada “Câmara Técnica de Legislação”. Encaminho as resoluções anteriores, com algumas alterações.
Sr. José Furtado, da SMAM – Eu não gostaria de polemizar, mas vou me manifestar, sou biólogo de formação, estou na Coordenação do Meio Ambiente e sou conselheiro suplente da presidência. Eu não estou aqui como biólogo, estou sim, como conselheiro assim como todos vocês. Eu acho interessante que seja uma Câmera de Assessoramento, pois é um nivelamento da relação de conselheiros. Este assunto inclusive já foi ponto de pauta de três reuniões passadas, acredito que este assunto esteja superado.
Sr. Nelson, da PUCRS – Este assunto já foi discutido, como vamos discutir artigo por artigo,podemos colocar em pauta. Na primeira discussão eu me coloquei contrario a o termo Câmara Técnica, porque o técnico tem uma conotação especifica e formal,nós não exigimos que os nossos membros tenham habilitação formal na área pq é uma câmera de fato, de assessoramento ao COMAM, quando a imprensa lê que a Câmara técnica emitiu um parecer referente a um assunto, para o leigo que lê, entende que é composta por técnicos, o que não é verdadeiro. Por isso, sou favorável ao temo de assessoramento.
Sr. Eduino, da Ong Solidariedade – eu faço parte de outros conselhos, neles existem as comissões provisórias e permanente e aqui não é diferente, pois o plenário é que decide. Também é possível pedir assessoramento aos técnicos, então seria uma comissão de assessoramento. È isso?
Sra. Magda, do Crbio3 – Nós procuramos acolher e assim formalizar e registrarmos dois documentos todos os anseios em que eram discutidos aqui neste Conselho.
Sr. José Furtado, da SMAM – Senhores, temos de iniciar a votação, acredito que o primeiro ponto, votamos pelo termo Câmara Técnica ou  Câmera de Assessoramento, permanente e temporária? Aprovado - Câmeras de Assessoramento, Permanentes e Temporárias. Vamos votar a primeira resolução, discutindo item a item. Comparando com a proposta o Ingá e as  contribuições deste conselho.
Simone  - Foi discutido pelos Conselheiros item a item da resolução proposta pela comissão, como abaixo. Até o Art. 2º, § 9°. 
CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO XX/ 09

__ DE _________ DE 2009
O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (COMAM), no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Complementar n° 369/96, incisos II e IV, e por maioria absoluta de seus membros,
RESOLVE aprovar a seguinte Resolução que:

Cria e regulamenta o funcionamento, no âmbito do COMAM, das Câmaras de Assessoramento Permanentes e Temporárias.

Art. 1o– Ficam criadas no âmbito do COMAM, as Câmaras de Assessoramento Permanentes e Temporárias.

Art. 2º- A Câmara de Assessoramento Permanente destina-se a identificar, propor e analisar atividades de interesse comum ao COMAM na sua temática, contribuindo na Política Municipal de Meio Ambiente, sendo criada por tempo indeterminado através de resolução específica.

§ 1° - A Câmara de Assessoramento Permanente se constituirá de no mínimo 5 e no máximo 9 entidades com assento no COMAM, escolhidas por voto dentre as entidades candidatas.

§ 2° - As entidades com assento nas Câmaras de Assessoramento Permanentes deverão indicar através de correspondência oficial os representantes titulares e suplentes que poderão ou não ser conselheiros do COMAM.

 § 3° - Enquanto a entidade com assento na Câmara de Assessoramento Permanente não se manifestar formalmente quanto à representação, ficará subtendido que esta será exercida pelo conselheiro titular ou suplente já designado ao COMAM.

§ 4° - O mandato dos membros das Câmaras de Assessoramento Permanentes será de dois anos, podendo ser renovado enquanto a entidade tiver assento no COMAM.

§ 5° - As reuniões serão convocadas por correio eletrônico com antecedência de sete dias ou, excepcionalmente, com 48 horas de antecedência.

§ 6° - A ausência não justificada de membros das Câmaras de Assessoramento, por três reuniões consecutivas, ou por cinco alternadas, no decorrer de um ano, implicará a notificação da entidade visando a recondução ou substituição do representante.

§ 7° - As Câmaras de Assessoramento Permanentes serão coordenadas por um dos conselheiros integrantes, eleitos por maioria simples a cada mandato. O segundo integrante mais votado deverá ocupar o cargo de vice-coordenador compartilhando com o coordenador a condução dos trabalhos.

§ 8° - As Câmaras de Assessoramento Permanente poderão convidar membros externos em caráter consultivo, sem direito a voto.

§ 9° - As reuniões das Câmaras de Assessoramento Permanentes serão registradas em ata própria que será aprovada, assinada e arquivada na secretaria do COMAM.
·          Encerramento:

Sr. José Furtado - Quero agradecer a presença dos senhores. A reunião está encerrada. Continuamos a votação deste ponto de pauta não vencida, na reunião de 26 de novembro de 2009, quinta-feira.Encerramento: Dezessete horas. Esta ata será assinada por mim e pelo Presidente deste Conselho. 

   Porto Alegre, 05 de novembro de 2009.
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Av. Carlos Gomes, 2120 – 90480-002 – Porto Alegre

Fone: (51)3289-7594 – Fax: (51) 3289-7599

e-mail:comam@smam.prefpoa.com.br


